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			APRESENTAÇÃO


			A tese de doutoramento de Michele de Barcelos Agostinho, defendida no Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), teve como foco um grande e complexo evento, a Exposição Antropológica Brasileira, realizada em 1882 no Rio de Janeiro. Um evento da maior importância para a vida cultural e política de um país em formação, como era ressaltado pela bibliografia existente. Contudo, tal fenômeno não fora ainda anteriormente objeto de uma investigação dirigida e de um exercício monográfico que explorasse a sua recepção pela sociedade brasileira e as contradições que lhe eram inerentes.

			Naquele momento, a jovem nação se apresentava ao mundo como o único império existente nas Américas, herdeiro, portanto, da tradição administrativa europeia e da razão ocidental. Governado por mais de quatro décadas por um monarca que se colocava publicamente como protetor das artes e das ciências, o Império do Brasil — à diferença das repúblicas surgidas com a independência ao sul do continente — não manifestava a mesma hostilidade e preconceito quanto aos autóctones. Enquanto na Argentina, Chile e Uruguai os indígenas eram pensados como bárbaros e cruéis, combatidos por meio de guerras de conquista territorial, no universo artístico e cultural no Brasil predominava o indianismo, que os cultuava como antepassados belos e admiráveis.

			O regime escravocrata no país, que duraria por poucos anos, estava enfraquecido por atos emancipatórios parciais (como a Lei do Ventre Livre), e a alternativa econômica reconhecida era a chegada de imigrantes europeus, ou seja, trabalhadores livres. O movimento abolicionista já revelava bastante força na opinião pública, nos periódicos e nas fileiras do Exército.

			No campo científico, no entanto, as ideias de raça e evolução ocupavam um lugar hegemônico no pensamento ocidental e orientavam a formação de grandes museus na Alemanha e na França. O Museu Etnológico de Berlim, dirigido por Adolph Bastian, foi criado em 1873, e o Museu Etnográfico do Trocadéro, que mais tarde daria origem ao Museu do Homem, em 1876, o que mostra como a mobilização científica no Brasil não estava defasada em relação a significativas capitais europeias. Grandes eventos internacionais, como as exposições universais, contribuíram para alimentar os sentimentos e o orgulho das metrópoles, bem como consolidar sujeitos e identidades nacionais que acompanharam o processo de expansão colonial que caracterizou o longo século XIX e as primeiras décadas do XX. O Império do Brasil estava plenamente integrado a esse movimento de ideais e valores, como um país de dimensões continentais, praticando o colonialismo interno e refletindo sobre os “outros da Nação” (os indígenas e os afrodescendentes).

			A concepção e, sobretudo, a concretização da Exposição Antropológica seriam, assim, um lugar privilegiado para a expressão dos paradoxos e ambiguidades da sociedade brasileira. Desde 2012, Michele de Barcelos Agostinho estava vinculada ao Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), integrando a equipe do Setor de Etnologia e Etnografia (SEE). Participou intensamente do Projeto Resgate (2018-2021), que considerou a área do sinistro como um sítio arqueológico, resgatando milhares de fragmentos e objetos (bastante transformados) das antigas coleções que antecederam o incêndio. Participa atualmente de comissões para as novas exposições do Museu Nacional e tem uma atuação de articuladora do Grupo de Trabalho Exposições Participativas de Etnologia — Módulo Afro (Portaria MN-FCC-UFRJ 774-2024).

			Em paralelo, ela adquiriu uma sólida formação em História, com uma investigação sobre a produção, a circulação e a recepção da revista Arquivos do Museu Nacional (1876-1887), tema de sua dissertação de mestrado no conceituado Programa de Pós-Graduação em História (PPGH) da Universidade Federal Fluminense (UFF), concluída em 2014, sob a orientação da profa. Giselle Martins Venâncio.

			Em seu doutoramento pela UERJ, iniciado em 2016, deu continuidade a seus estudos sobre a história do Museu Nacional, elaborando a tese “O Museu Nacional, o Império e a conquista dos povos indígenas: história, ciência e poder na Exposição Antropológica Brasileira de 1882”, defendida em 2020, sob a orientação da profa. Marcia de Almeida Gonçalves (UERJ) e a coorientação do prof. Edmundo Pereira, do PPGAS-Museu Nacional. Durante o seu doutoramento, fez um estágio de quase um ano na École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), em Paris, tendo como seu supervisor o prof. Jean Hébrard, destacado estudioso das sociedades escravistas e pós-escravistas no mundo atlântico.

			Suas relações intelectuais com a França continuaram, desenvolvendo, na Universidade de Cergy Paris, um projeto de pesquisa sobre os remanescentes humanos na coleção de antropologia biológica do Musée National d'Histoire Naturelle de Paris, com a supervisão da profa. Christine Laurière, pesquisadora do Conseil National de la Recherche Scientifique (CNRS) e diretora da Bérose: Encyclopédie Internationale d'Histoire de l'Anthropologie, que gentilmente escreveu o prefácio para este livro.

			Cabe destacar, por fim, a importância deste livro para a reconstrução das coleções etnográficas do Museu Nacional — duramente atingidas pelo trágico incêndio de 2018 —, atividade que tem sido, desde então, objeto de projetos, trabalhos e estudos pelo SEE e pelo Etno Museu: Laboratório de Pesquisa em Etnografia Participativa e Museologia Dialógica. Atividades nas quais Michele esteve sempre profundamente envolvida. A Exposição Antropológica de 1882, assim como a expedição de Roquette-Pinto à Serra do Norte, em 1912 (tema do primeiro livro desta coleção), foram momentos cruciais para a consolidação do Museu Nacional enquanto instituição científica. É fundamental investigar com rigor e responsabilidade os contextos históricos em que isso ocorreu, localizando-os no entrecruzamento e nas tensões entre regimes de memória diversos (o colonial e o indianista), para poder olhar para o futuro. Poderemos, assim, proceder a uma crítica cuidadosa e responsável de suas estratégias de colecionamento, guarda e exposição de objetos etnográficos, almejando que o renascimento das coleções se faça, sobretudo, em uma interlocução com as comunidades de origem (indígenas e afrodescendentes) e em diálogo com as novas potencialidades da tecnologia e de acordo com os ditames e possibilidades identitárias e políticas da contemporaneidade.


			João Pacheco de Oliveira

			Antropólogo, Professor Titular do Museu Nacional

			Coordenador do Etno Museu: Laboratório de Pesquisa em Etnografia Participativa e Museologia Dialógica


		
			PREFÁCIO

			Nas origens das 
coleções etnográficas 
do Museu Nacional: 
uma contrainvestigação 
exemplar


			Em 2 de setembro de 2018, ocorreu uma catástrofe patrimonial e museal sem precedentes em tempos de paz: o incêndio das excepcionais coleções e do prédio do Museu Nacional que abrigava o mais antigo museu nacional de história natural da América Latina que acabara de celebrar seus duzentos anos.[1] Disso resultou uma “emoção patrimonial” de rara intensidade. Com temor e consternação, o mundo viu queimar esse ambiente emblemático, sentinela da história nacional brasileira. Neste livro, Michele de Barcelos Agostinho convida seus leitores a voltarem no tempo e os transporta ao nascimento desse museu, no século XIX, tomando como ponto de observação a Exposição Antropológica Brasileira de 1882, momento privilegiado de celebração da formação da jovem nação. Seu livro preenche uma lacuna historiográfica importante. Não havia até agora uma pesquisa rigorosa documentando o primeiro século de existência das coleções antropológicas do Museu Nacional. Ao mesmo tempo, a pesquisa aponta o vazio irreparável causado pela destruição dos objetos, arquivos, documentos diversos, manuscritos e fotografias. Tudo que constituía o corpus de materiais científicos originais a partir do qual fora realizada a tese de doutorado de Agostinho, defendida em 2020 (durante a covid-19), estava reduzido a cinzas. Na medida em que nos fala de uma história duplamente desaparecida — de um ponto de vista temporal, mas também de um ponto de vista indiciário e material —, a autora estabelece um pacto historiográfico com seus leitores.

			Membro da equipe técnica do Setor de Etnologia e Etnografia do Museu Nacional/UFRJ desde 2012, Agostinho integra a equipe curatorial que, sob a orientação de João Pacheco de Oliveira, está reconstruindo as coleções etnográficas do Museu Nacional/UFRJ, um projeto museológico mais horizontal, democrático e inclusivo, implementado em estreita colaboração com as comunidades envolvidas. Num desejo de reparação histórica e simbólica das injustiças, violências e desigualdades sofridas pelas sociedades de onde provêm as coleções ali reunidas, trata-se, antes de mais nada, de reconstruir a coleção etnográfica para o século XXI; e de propor novas formas de expor, de conceber novos temas de exposição. De modo a objetivar a narrativa científica e ideológica que presidiu a criação e a evolução das práticas museológicas no século XIX, a autora faz uma análise do passado do Museu Nacional a partir dessa perspectiva.

			Sua ambição está longe de ser hagiográfica. A autora quer compreender o museu por dentro e confronta as zonas de sombra e as ambiguidades inevitavelmente ocultas num projeto de construção do museu nacional de um país com uma frente de colonização interna que avança, inexoravelmente, em detrimento das populações indígenas, herdeiras de um pesado passado escravista (ainda em curso no período abordado pelo livro); e de uma turbulenta história política nacional que atravessa todo o século XIX, passando pela conquista de sua independência para se tornar um império por mais de sessenta anos e, em seguida, uma República, em 1889. Sob sua pena, o Museu recupera toda sua carga política; e a ilusão de neutralidade é dissipada para nos lembrar que, acima de tudo, um museu encarna uma das “artes da zona de contato” (Mary Louise Pratt), onde os conflitos de poder, de representação e de temporalidade são resolvidos.

			A vasta literatura internacional consagrada aos museus antropológicos é bastante falha quando se trata de estudar os museus do Brasil e da América Latina e de fazer dialogar entre si essas experiências museais. Lamentavelmente, suas histórias raramente ultrapassam as fronteiras nacionais e linguísticas. Prova disso é a recente e muito útil síntese de Adam Kuper, The Museum of Other People: From colonial acquisitions to cosmopolitan exhibitions (2024) que se concentra em vários museus europeus e americanos, mas dedica apenas uma página ao Museu Nacional. A circulação de modelos e práticas museológicas, princípios de constituição, conservação e exibição de coleções na Europa, Estados Unidos e América Latina acaba acontecendo, como comprovado, através de uma complexa interação de influências, apropriações e adaptações ao contexto local. A obra de Agostinho é preciosa: levando em conta o avanço da pesquisa contemporânea internacional, ela domina as novas aquisições e pluraliza a história dos museus de antropologia a partir do exemplo brasileiro, esmiuçado neste livro em toda sua complexidade. Sua pesquisa fornece um contexto muito instrutivo sobre o modo como a Exposição Antropológica de 1882 deu conta — ou não — da diversidade cultural, social e étnica do Brasil moderno e imagina a comunidade nacional (segundo a fórmula de Benedict Anderson) inscrita no movimento científico internacional. Esse movimento encontra sua inspiração em Paris, cidade onde o botânico Ladislau Netto, diretor do Museu Nacional entre os anos de 1876 e 1893, se formou cientificamente nos anos de 1860, no momento que emergiam na França novas ciências como a pré-história e a paleontologia, onde o paradigma naturalista marcou a constituição da antropologia.

			O Museu Nacional tornou-se, então, um prisma para decifrar os caminhos da construção da narrativa nacional brasileira no século XIX, um século no qual a relação com a história foi tumultuada por invenções técnicas e descobertas científicas, quando conceitos de progresso e evolução foram elevados a padrão-mestre das civilizações. Ao mesmo tempo que uma certa indianidade é idealizada e celebrada como encarnação de um herói nacional mítico, portador de valores definidores do Brasil, ela é relegada a um passado distante, estetizado, insosso. Se o indígena se tornou objeto digno de interesse científico, se no museu foram reunidos arquivos materiais das sociedades indígenas supostamente em extinção, isso não ocorreu pelo protagonismo da narrativa museográfica: o indígena era objeto, não sujeito. Era uma espécie que, queria-se acreditar, estava em extinção. Isso fez com que sua contemporaneidade fosse vista como uma aberração em face de um Brasil que queria se modernizar a qualquer preço e “embranquecer”.

			A Exposição Antropológica Brasileira também exclui as populações afrodescendentes: é inconcebível celebrar a presença do negro na história nacional. A musealização de seus objetos é problemática e não condiz com a história das origens e do futuro dessas populações que o Brasil quer mostrar a seus cidadãos e ao mundo. No Brasil, assim como o indígena, o negro era visto como uma raça inferior em vias de desaparecer com a modernização e a mestiçagem. A partir desse ponto de vista, o capítulo final, consagrado às coleções africanas, é exemplar e fascinante por mostrar toda a complexidade e variedade dos modos de aquisição das coleções e como elas foram essencializadas e despersonalizadas. É possível aí identificar, como num decalque, os momentos cruciais da história da escravidão no Brasil no século XIX. Graças a uma pesquisa notável, a autora destaca os vínculos do Museu Nacional com a elite escravista brasileira, o papel dos reinos escravistas africanos e suas relações diplomáticas com o poder imperial português e brasileiro e, mais tarde, com o movimento abolicionista. Por fim, devido à repressão e criminalização dos cultos religiosos de matriz africana, objetos confiscados pela polícia, após negociação científica conduzida por Ladislau Netto, foram transferidos para o Museu Nacional, o que gerou muita oposição. Nesse ponto, o paralelo com o Museu Nacional de Cuba é marcante (Toutain, 2025), inclusive no que se refere ao primeiro pedido de restituição de objetos religiosos sequestrados sob a alegação de feitiçaria, feito por Quintino Pacheco, em 1881. Michele de Barcelos Agostinho luta contra o apagamento das condições de aquisição das coleções africanas. À sua maneira, de forma salutar, conduz diversas “contrainvestigações” para explicar como esses objetos entraram nas coleções do Museu Nacional. O mesmo acaba de fazer o Musée du Quai Branly-Jacques Chirac na exposição “Mission Dakar-Djibuti (1931-1933). Contre-enquêtes” sobre objetos coletados durante essa expedição etnográfica liderada por Marcel Griaule, em nome do Musée d'Ethnographie du Trocadéro, em Paris, da qual Michel Leiris foi o secretário de arquivo (logo depois, em 1934, Leiris publicou seu famoso Afrique fantôme).[2]

			Com uma fala particularmente poderosa, Agostinho se refere a uma “ordem temporal esquizofrênica” nas salas de exposição do Museu Nacional que tolera a presença indígena, desde que ela esteja destituída de dinamismo e agência. Mas nem todos os indígenas foram submetidos ao mesmo tratamento museográfico: há os índios bons e os maus, os que cooperam com os representantes do poder nacional e os que lutam e se opõem a ele, os “índios bravos”; os que supostamente não existem mais, como os do Nordeste, o que permitiu a apropriação legal de suas terras (na verdade, a desapropriação) para fins produtivos; os “botocudos”, arcaicos e primitivos; os que seriam inteligentes demais para interessar ao público, como os Guaranis. A autora se esforça para “descolonizar” nossa visão de objetos e documentos. Nos lembra que a museificação é uma construção ideológica e social que não é auto evidente. Devemos questionar seus motivos e seus desafios. A pesquisa integra um trabalho científico coletivo de desconstrução da “ilusão museal” (Oliveira e Santos 2019; Oliveira 2024), no qual os museus etnográficos são considerados um dos alicerces institucionais e científicos que presidiram o nascimento da antropologia moderna no século XIX. Assim, também os contornos científicos da antropologia são alvo dessa análise que explica a história da humanidade, passando pelo peso da antropologia física e de uma visão racializada da humanidade, segundo as categorias científicas do paradigma evolucionista.

			Como historiadora atenta ao real, Agostinho apresenta uma micro-história dos objetos, retraçando as etapas de sua conturbada biografia social. Ela escrutina as entrelinhas para identificar e observar os fatos e gestos de atores invisíveis, dominados pela vulnerabilidade social, pela violência física tanto real quanto simbólica, e por regimes discursivos que os privam de sua capacidade de agir. Esta é uma das conquistas essenciais de sua pesquisa: dar vida aos objetos para que os leitores (e, portanto, os visitantes do museu) os vejam de forma diferente e saibam decifrar os processos de categorização desses objetos e etnias. Assim, dispostos em uma panóplia mural no fundo de uma das salas da exposição, flechas retiradas de cadáveres são reduzidas a armas destinadas a atacar os representantes da civilização brasileira; elas servem também para — em primeiro lugar — se defender e se proteger. Através de um trabalho minucioso e paciente nos arquivos e inventários catalográficos, Agostinho devolve à História indivíduos esquecidos e apagados: ela os nomeia, restitui-lhes o que ainda resta de informação sobre as suas vidas e sobre o modo como eles e seus objetos chegaram ao Museu Nacional, tornando-os novamente protagonistas da suas histórias de vida. Não nos esqueceremos tão cedo de José e Zeferino, dos indígenas Xerentes, do guarda das coleções Anhorô Kayapó e do cacique Bandeira, Kaingang, surpreso ao encontrar objetos indígenas num museu. 

			Este trabalho científico de “historicização radical” (expressão de João Pacheco de Oliveira) recorda que o Museu Nacional, como todos os museus, é um espaço social, ideológico, político, onde o valor dos objetos e as representações a eles associadas colocam problemas, são contestáveis e contestados. Em consonância com o objetivo principal atribuído por Pierre Bourdieu à ciência social como operação de “dévoilement” das relações de poder e das relações de sentido que constroem o mundo social como um mundo objetivo “natural”, a autora questiona a “naturalidade” do próprio museu, suas categorias de classificação (de objetos, de etnias, de grupos sociais), suas estratégias visuais de exposição e seu discurso para com seus diferentes visitantes (as elites, o grande público). Com isso, mostra que tudo é feito para ocultar as dinâmicas de poder, seja esse poder científico, ideológico ou político. Usando o exemplo do Museu Nacional, ela mostra como se constrói o chamado valor universal dos objetos, por meio do qual são atribuídas as características de exemplaridade, autenticidade e atemporalidade. A imposição desses novos valores aos objetos qualificados como “etnográficos” é acompanhada pelo apagamento de suas condições de apropriação (sejam elas consentidas, forçadas, violentas, negociadas), o que autoriza então o caráter contemplativo da visita.

			Contemplativo, não é mesmo? Ao fechar este livro, o leitor — e o visitante — nunca mais vagará de modo “inocente” por um museu, nunca mais olhará para os objetos expostos nas vitrines da mesma forma.



			Christine Laurière

			CNRS, Codiretora da Bérose, plataforma 
de histórias da antropologia 

			Tradução: MARIZA SOARES e RITA NOGUEIRA
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			INTRODUÇÃO

			“Um incêndio de grandes proporções destruiu o Museu Nacional, na Quinta da Boa Vista, em São Cristóvão, Zona Norte do Rio. O fogo começou por volta das 19h30 deste domingo (2) e foi controlado no fim da madrugada desta segunda-feira (3). [...] A maior parte do acervo, de cerca de 20 milhões de itens, foi totalmente destruída. Fósseis, múmias, registros históricos e obras de arte viraram cinzas. Pedaços de documentos queimados foram parar em vários bairros da cidade” (Portal de notícias G1 em 3 de setembro de 2018).

			Em 2 de setembro de 2018, o Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, primeiro museu do Brasil e da América Latina, foi atingido pelo maior desastre de sua história. Um incêndio de grandes proporções queimou tudo o que nele se abrigava: exposições, coleções, arquivo, laboratórios e biblioteca pegaram fogo. O Brasil e o mundo assistiram um dos maiores acervos do continente arder em chamas. As transmissões televisivas deram conta de mostrar tudo em tempo real. 2018 foi o ano comemorativo do bicentenário da instituição, o que tornou o desastre um drama ainda maior. No carnaval daquele ano, a Escola de Samba Imperatriz Leopoldinense levou para o desfile no Sambódromo do Rio de Janeiro o samba “Uma noite real no Museu Nacional”, no qual homenageou a instituição pelo seu bicentenário. Em junho, o Museu realizou no parque da Quinta da Boa Vista a festa de aniversário dos 200 anos, com músicas e atividades de divulgação científica, evento que contou com massiva presença popular. Em setembro o incêndio atraiu uma multidão às portas do palácio a lamentar o ocorrido. Da euforia da comemoração, veio o luto pela perda inestimável. Dias depois do evento, frases como “Do luto à luta” e “Museu Nacional vive” passaram a circular nas mensagens institucionais e nos veículos de comunicação.

			O incêndio do Museu Nacional/UFRJ[3] é um marco que dividiu a história da instituição em um antes e um depois. Ele alterou toda a estrutura de funcionamento e organização institucional, reordenou relações e protocolos, rompeu a rotina administrativa e exigiu de sua comunidade interna novas formas de pensar o Museu.[4] Este estudo não trata especificamente do incêndio ou dos seus efeitos, mas é preciso mencioná-lo porque ele atravessou o caminho que tracei para a pesquisa. Talvez sejam poucos os historiadores que tenham passado pela experiência traumática de ver seu arquivo de consulta virar cinzas. Gostaria profundamente de não estar entre eles, mas não foi esse o caso. Para mim, a dor pela perda estava imbuída de um duplo significado: primeiro, a consciência do desaparecimento de documentos preciosíssimos, manuscritos e fotografias inéditos, coleções pouco ou nada conhecidas, os quais guardavam farto potencial de investigação a revelar histórias do Brasil e do mundo; segundo, a imposição de problemas de ordem metodológica que alterou o estatuto das minhas fontes. 

			Sobre o segundo ponto, é importante dizer que parte substancial desta pesquisa foi realizada na Seção de Memória e Arquivo (SEMEAR) e no Setor de Etnologia e Etnografia (SEE) do Museu Nacional/UFRJ entre os anos de 2016 e 2018. Os documentos então consultados não existem mais. Toda a citação que aqui fiz os menciona em sua localização antes do incêndio, quando foram vistos, fotografados e transcritos. O regime de escrita da história exige que, num trabalho crível, as fontes sejam explícitas e averiguáveis. Afinal, “a plausibilidade dos enunciados se substitui constantemente à sua verificabilidade” (Certeau, 1982, p. 101). Por ora, a verificação não é possível neste trabalho. Os referidos documentos foram queimados e não é possível prever quando o que foi digitalizado estará disponível eletronicamente. Talvez precisemos aqui, na leitura introdutória deste trabalho, firmar um pacto historiográfico[5] que considere validar a minha prática histórica pelo que vi, até que a verificabilidade seja retomada com a futura consulta virtual.[6]

			Essa situação excepcional, de desaparecimento das fontes, cujo tratamento é ponto central de qualquer operação historiográfica, impôs a necessidade de dar novos sentidos a minha prática. Veena Das (1995) chamou de evento crítico os fenômenos que, pela força da violência da qual decorrem, criam novas dinâmicas e modos de ação, reorganizam relações, redefinem categorias e provocam ruptura no cotidiano. O incêndio enquanto evento crítico colocou este trabalho num tempo de transição, de passagem entre a destruição e a refundação do Museu Nacional/UFRJ. Ele me fez, em certa medida, testemunha ocular daquilo que o Museu era antes. Nesse sentido, se há fragilidade na perda das fontes, aí também está a sua força, na medida em que este trabalho contribui para perpetuar documentos extintos.

			Apresentadas as implicações do incêndio de 2018 neste trabalho, volto ao tema principal deste estudo: a história da Exposição Antropológica Brasileira realizada no Museu Nacional do Rio de Janeiro no ano de 1882. Considerando que o lugar que se ocupa guarda as leis silenciosas da escrita (Certeau, 1982), creio ser importante ressaltar que esta pesquisa é desdobramento da minha atuação no Museu Nacional/UFRJ ao longo dos últimos quatorze anos. Em 2012, ingressei para os quadros da instituição e, desde então, venho atuando na equipe curatorial do Setor de Etnologia e Etnografia/Departamento de Antropologia (SEE/DA), responsável pela guarda das coleções etnográficas. Ali me foi possível ocupar um locus privilegiado de análise na medida em que, cotidianamente, pude ver, manipular e refletir sobre coleções, tanto aquelas colocadas no espaço público das exposições quanto as guardadas na área restrita das reservas técnicas. A convivência com museólogos, antropólogos e historiadores me rendeu um aprendizado riquíssimo.[7] Participei de projetos voltados para catalogação e pesquisa de acervo e para produção de exposições.[8] Muitas reflexões tecidas ao longo desta investigação surgiram assim, no trabalho cotidiano, através do qual pude entender o Museu por dentro. Essa experiência me permitiu, para além de explorar as fontes escritas, dominante no fazer historiográfico, estender a análise para os artefatos, tipo de documento de uso menos habitual no ofício de historiadores.

			Concomitante à minha entrada no Museu Nacional/UFRJ, em 2012 iniciei o curso de mestrado em história social na Universidade Federal Fluminense, que resultou em 2014 na dissertação “O Museu em Revista: a produção, a circulação e a recepção da revista Arquivos do Museu Nacional (1876-1887)”.[9] Em 2016, ingressei no curso de doutorado em história social do território da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP/UERJ), onde, em 2020, apresentei virtualmente — as defesas de tese remotas eram uma novidade introduzida em razão do isolamento social provocado pela pandemia de COVID-19 — a tese intitulada “O Museu Nacional, o Império e a conquista dos povos indígenas: história, ciência e poder na Exposição Antropológica Brasileira de 1882”.[10] Em 2019, ainda no intercurso do doutoramento já impactado pelo incêndio, tive a oportunidade de ir à França consultar os arquivos das instituições parisienses, por intermédio da École des Hautes Études en Sciences Sociales.[11] O estágio doutoral, que recebeu financiamento do Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (PDSE/CAPES), foi uma rica experiência que me permitiu reunir uma nova gama documental, crescer na leitura bibliográfica específica e adensar as discussões desenvolvidas ao longo do trabalho.[12]

			De retorno ao Brasil, em 2020, dediquei-me à reconstrução do Museu Nacional/UFRJ, processo que se encontra em curso. Meu trabalho junto ao SEE/DA vem operando basicamente em duas frentes: recomposição do acervo etnográfico e planejamento das novas exposições.[13] Em ambos os casos, o trabalho de escuta e participação das comunidades de origem dos artefatos tem sido fundamental, não só para tornar as bases da refundação institucional mais democráticas e inclusivas, mas também como esforço de reparação histórica. Nesse sentido, o estudo que ora apresento é também uma contribuição para a reconstrução institucional na medida em que, ao recuperar fragmentos do passado, possibilita refletir sobre o presente e o futuro do Museu. 

			O livro está dividido em quatro capítulos. No primeiro, abordo as práticas de colecionamento que deram origem às coleções antropológicas reunidas na segunda metade do século XIX e que constaram no “Guia da Exposição Antropológica Brasileira de 1882” (Guia da Exposição, 1882). A importância deste “Guia” reside não só por ter documentado o acervo antropológico daquele tempo como também por ter servido de base para catálogos do século XX (Veloso, 2019). A partir do “Guia”, busquei recompor as cenas do colecionamento (O'Hanlon, 2002), destrinchando situações históricas que originaram as coleções e sua posterior transferência ao Museu Nacional. Veremos que as circunstâncias do colecionamento foram diversas (viagens, expedições científicas e militares, frentes de expansão e de demarcação de fronteiras, por exemplo), algumas inclusive com o uso da força e da violência. A análise das coleções revela o quanto elas retratam “a realidade do colecionador e da sociedade que a formou” (Ribeiro; Velthem, 1992, p. 103).

			No capítulo seguinte, trato do pós-colecionamento, ou seja, da transferência das coleções particulares ao Museu Nacional, dos usos museais dos objetos, da abordagem teórica que lhe foi conferida, dos interesses políticos e das imposições pragmáticas que compuseram a visualidade evocada no cenário expositivo. Sob tal visualidade, os objetos assumem novos significados e com eles narrativas são construídas e comunicadas ao observador. Aí, a Exposição Antropológica Brasileira realizada no ano de 1882 é o eixo central de análise. Ladislau Netto, de quem recupero traços da sua trajetória, foi o diretor do Museu Nacional na época e orquestrou uma série de ações que buscaram reformar e “modernizar” o Museu Nacional, entre as quais a realização da Exposição de 1882. O ato de mostrar, por outro lado, exige necessariamente o gesto do ver. Quer dizer, sem público, um museu perde o sentido. Trago igualmente algumas reflexões sobre o ver, operação em nada desinteressada.

			No terceiro capítulo, trato dos indígenas que se fizeram presentes no Museu Nacional, indivíduos cuja trajetória foi em grande parte negligenciada pela história. Veremos que o contato estabelecido entre os indígenas e os homens de ciência se configurou numa relação de reciprocidade assimétrica, na qual representado e representante criam entre si processos mútuos e desiguais de apropriação (Clifford, 2016). Os indígenas levados ao Museu Nacional detiveram, uns mais, outros menos, algum grau de agenciamento. O voluntarismo esteve presente a depender do caso. No Museu, eles foram modelados, medidos, examinados, indagados e escrutinados. A aceitação em se permitir essas operações não pode ser lida apenas como um ato colaborativo. Investigando mais a fundo, vi que a permissão para se deixar examinar adveio da condição de vulnerabilidade em que se encontravam: eles autorizavam o exame de seus corpos em troca de suprimentos básicos de sobrevivência, como alimentos, roupas, dinheiro e ferramentas, tudo designado como “brindes” na documentação produzida na época pelos administradores. Diante disso, fica claro que no Museu Nacional eles sofreram diversas formas de violência e subalternização no âmbito das práticas científicas. 

			No quarto e último capítulo, trato das coleções oriundas da África e dos africanos e seus descendentes que viviam no Brasil, as quais estavam em exibição permanente no Museu Nacional, mas ficaram à margem da temporária Exposição Antropológica de 1882. Eram coleções com significados permeáveis e estavam na fronteira do aceitável, por parte dos negros livres e escravizados que buscavam protagonismo no espaço museal, e do inaceitável, por parte daqueles que as viam como prova da “barbárie”. O interesse dos naturalistas por reuni-las cresceu na década de 1880, quando a escravidão perdia legitimidade. Tais coleções não dispunham do mesmo prestígio que se atribuía ao material indígena, em parte favorecido pelo imaginário indianista.

			Importa dizer que as realizações do Museu Nacional na segunda metade do século XIX estavam intimamente ligadas à onda “modernizadora” do período. A cidade do Rio de Janeiro passava por profundas transformações com vistas a se constituir, enquanto capital do Império, cartão-postal da “modernidade”. A modernidade brasileira nesse tempo era presidida pelos valores do “progresso” e da “civilização” e tinha a cultura europeia como modelo (Neves, 1986). Do ponto de vista antropológico, o Rio também representava o local de gestação da nação “moderna” devido ao caráter mestiço da sua população, marcada pela fusão das “raças” (Morel, 2018). Como símbolo dessa “modernidade”, estavam as exposições nacionais e universais que, ao exibirem a indústria e suas tecnologias, impactavam diretamente nas mentalidades com seus ritos e didatismo, propagava a força do capitalismo e conectava as vitrines ao progresso (Neves, 1986). Elas eram espetáculos da “modernidade”, em que os Estados nacionais se afirmavam e mostravam seu potencial técnico e científico, apresentando ao mundo suas conquistas (Pesavento, 1997). A depender do grau maior ou menor de sofisticação do outro em relação a si, o mundo social e político era hierarquizado, ordenado (Nascimento, 2009). Nessas festas da modernidade, o otimismo progressista, a riqueza das nações, a obsessão pelo saber enciclopédico e a magia da técnica foram apresentados para entretenimento das multidões que a visitavam (Hardman, 2005). 

			Havia nas exposições oitocentistas uma dimensão instrutiva, herdeira da tradição iluminista, por meio da qual seus organizadores almejavam educar os visitantes, utilizando-se do espetáculo visual para difundir valores e garantir o fortalecimento da nação. O caráter científico e recreativo das exposições assegurava o interesse de ensinar divertindo (Barbuy, 1999). Em 1861, o país fez a sua primeira Exposição Nacional, seguida das realizadas em 1866, 1873, 1875 e 1888, todas efetivadas na área central do Rio de Janeiro, e antecederam, respectivamente, as exposições universais de Londres, 1862; Paris, 1867; Viena, 1873; Filadélfia, 1876; Paris, 1889. No caso das exposições temáticas, tivemos a Exposição de História do Brasil, realizada na Biblioteca Nacional em 1880; a Exposição Antropológica Brasileira de 1882, no Museu Nacional; e a Exposição Pedagógica de 1883, na sede da Tipografia Nacional, para citar algumas.[14] 

			No que se refere especificamente à Exposição Antropológica Brasileira no Museu Nacional, espaço de ciência por excelência do Império, ali os indígenas, que eram os Outros dos homens de ciência, foram esquadrinhados pela ótica da antropologia, que nesse tempo se consolidava como disciplina. Tornaram-se espécimes dela, eles e seus pertences. A antropologia nesse tempo se tratava de um novo conhecimento disciplinar que, oriundo da medicina, estudava o homem do ponto de vista natural, tinha na geometrização do corpo o seu método analítico e na craniometria, a técnica predominante — o estudo dos costumes e das línguas indígenas estava no domínio da etnografia. Aí, as hierarquias raciais foram arquitetadas e transformadas em teorias científicas. A expansão colonialista lhe servia como um profícuo terreno. No Museu Nacional, berço dessa antropologia no Brasil,[15] a mestiçagem e a origem e antiguidade do homem americano se colocavam como as grandes questões a serem explicadas pelos “antropologistas” (Castro Faria, 2006; Keuller, 2008). 

			A práticas científicas exercidas no Museu Nacional teve um raio de ação que ultrapassou os limites da Corte e reverberou em todo o Império. Atores múltiplos — naturalistas, militares, administradores e indígenas — estiveram envolvidos num emaranhado de situações e interesses que culminaram no fortalecimento das ciências antropológicas e da sua comunicação com o público. O imperador Pedro II, que na historiografia tradicional assume centralidade no que diz respeito à produção da ciência, estava longe de ser figura determinante deste contexto. Escrever sobre o Museu Nacional do século XIX é, portanto, contar um pouco mais sobre a história do Brasil daquele tempo. Nesse sentido, operar com múltiplas escalas de análise foi fundamental (Revel, 1998). A articulação entre contextos micro e macro foi bastante produtiva no exercício de apreensão das situações históricas porque me permitiu perceber as interações que conduziram eventos singulares a processos sociais mais abrangentes. Isso me levou a adotar um olhar próximo da micro-história, cujo método analítico se interessa em “apresentar a experiência como a base de um novo conhecimento que se localiza não mais nos discursos textualmente mediados, mas nas realidades da vida cotidiana e nas condições corporais e materiais de existência” (Avelar; Gonçalves, 2015, p. 73). Com foco nas práticas sociais e nas necessidades cotidianas, busco, assim, escapar de determinismos, de uma visão dualista ou mesmo de abstrações generalizantes. 

			Em suma, este trabalho busca realçar as forças existentes no espaço museológico e o quanto certas produções científicas e culturais espelham a sociedade que os produz. Se os museus são arenas sociais, espaços onde o valor dos objetos está em constate disputa e a representação se apresenta como dilema (Handler, 1993; Jones, 1993), veremos que no Museu Nacional do século XIX não foi diferente. Ali, a dinâmica do poder deixa de ser pacífica e consensual quando nela inserimos aqueles que foram representados no espaço de exibição e que, embora subjugados pela colonialidade, foram figuras com quem era preciso negociar, convencer e se aliar para se obter algum sucesso na relação de dominação. Ademais, este estudo revela as conexões entre ciência, imaginário social e exercício do poder, o que nos leva a problematizar a neutralidade do conhecimento, os valores intrínsecos e universais atribuídos aos objetos e o caráter contemplativo e atemporal que muitas vezes eles assumem por detrás das vitrines de exibição. 

			Espero, desse modo, que este livro propicie ao leitor compreensões sobre o Brasil do século XIX e reflexões acerca das relações entre poder e alteridade que desafiam o nosso tempo.


		
			CAPÍTULO 1 

			O Museu Nacional, 
o Império e o colecionamento 
no Brasil


			O Museu Real, depois Nacional, foi o primeiro museu de história natural do Brasil e da América Latina. Fundado em 1818 por D. João VI, ele foi instalado num prédio situado no Campo de Santana, área central da Corte que abrigou as principais instituições do Império e que se configurou no coração político da monarquia (Guimarães, 2011b).[16] A partir de sua fundação, o Museu passou a centralizar o estudo das ciências naturais no país, reunindo coleções, estabelecendo contatos e trocas com instituições estrangeiras, intermediando relações com naturalistas e, principalmente, esquadrinhando o território e a população por meio dos estudos geológicos, botânicos, zoológicos, arqueológicos e etnográficos. Colecionar e classificar era sua principal atividade. Nesse tempo, o colecionismo era tido como forma de organização do conhecimento, uma espécie de inventário necessário para controle, mensuração, classificação e ordenamento do mundo e tinha no museu o seu lugar de síntese (Findlen, 1994). 

			No decreto de fundação do Museu Nacional do Rio de Janeiro, D. João VI estabeleceu que ele deveria “propagar os conhecimentos e estudos das ciências naturais no Reino do Brasil, que encerram em si milhares de objetos dignos de observação e exame”.[17] O processo de constituição de suas coleções era apoiado numa rede de gabinetes provinciais, fomentada particularmente pela ordem do monarca que obrigava os governadores de províncias a organizarem e remeterem coleções ao Museu da Corte que, por sua vez, deveria estabelecer diálogos e trocas com estudiosos e museus de todo o mundo “como forma de enriquecimento mútuo dos museus e multiplicação dos conhecimentos” (Lopes, 2009, p. 46). O Museu Nacional possuía, assim, o caráter metropolitano e universal e funcionava subordinado ao Ministério dos Negócios do Império “como um órgão consultor governamental para os assuntos de geologia, mineração e recursos naturais” (Lopes, 2001, p. 58). No caso dos artefatos indígenas, a importância em guardá-los residia na força historicista que possuíam: acreditava-se que seu estudo levaria à compreensão do passado e do presente da “raça” que os produziu. Ao longo do século XIX, o debate sobre a origem e evolução do homem americano permeava grandes discussões entre monogenistas e poligenistas e se acreditava que as respostas sobre migrações ou núcleos autônomos de povoamento na América poderiam ser encontradas nos estudos comparativos de coleções arqueológicas, antropológicas e etnográficas. 

			Em 1868, o Museu Nacional deixou de pertencer ao Ministério dos Negócios do Império e passou a estar ligado ao Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas (MACOP). Essa não foi uma mera mudança administrativa. A criação do MACOP estava profundamente ligada aos projetos de “modernização” do Império, dos quais o Museu Nacional participou ativamente. O MACOP foi criado em 1860 a fim de atender às demandas surgidas na segunda metade do século XIX. A promulgação da Lei de Terras e da Lei Euzébio de Queiroz em 1850 exigiram um aparato administrativo eficaz na demarcação das terras, na fiscalização dos processos de compra e venda e no trato da questão da mão de obra no país. A criação de um novo ministério era reclamada desde então, quando ministros se queixavam dos excessos de atribuições do Ministério dos Negócios do Império (Gabler, 2012). O MACOP assumiu então diversas atribuições do Ministério dos Negócios do Império e de igual modo do Ministério da Justiça, tornando-se responsável pelos assuntos relativos à iluminação pública, às estradas de ferro, à navegação, à telegrafia, ao serviço de bombeiros, às atividades comerciais, industriais, agrícolas e mineradoras, à “civilização” dos índios, às obras públicas e à imigração. As questões referentes aos avanços tecnológicos e à agricultura foram preocupações centrais do MACOP, especialmente no que se refere ao escoamento da produção, à instrução dos agricultores, à demarcação de terras e à mão de obra. Aliás, a partir de 1871, com a promulgação da Lei do Ventre Livre, o MACOP “passou a se ocupar formalmente dos assuntos relativos à escravidão” (Gabler, 2012, p. 15). 

			A prosperidade nas finanças do governo na década de 1870, sob o gabinete do conservador Rio Branco (1871-1875), favoreceu a agenda “modernizadora” do Império. Aí um conjunto de reformas foi implementado: incentivo à imigração, regularização da propriedade fundiária, recenseamento nacional, promulgação da Lei do Ventre Livre, padronização do sistema de pesos e medidas, reforma do judiciário e da Guarda Nacional, reforma educacional e, sobretudo, melhoramentos em infraestrutura que, segundo Angela Alonso (2002), foi o ponto forte da agenda do Rio Branco, que:

			Fez aprovar várias pequenas medidas legislativas de incentivo ao comércio [...]. Expandiu as comunicações internas, vitalizando o transporte de cargas e de pessoas. Duplicou a rede ferroviária [...]. Estabeleceu um cabo telegráfico submarino que conectou o Brasil com a Europa, a América e mesmo as capitanias provinciais entre si. Em 1873 o correio da Corte a São Paulo levava cinco dias a chegar; as notícias estrangeiras vinham em vapores, com atraso de semanas. No ano seguinte, o país passou a receber notícias diárias da Europa e dos Estados Unidos (Alonso, 2002, p. 85).

			Simultânea aos projetos de “modernização” estava a política indigenista do Império de avanço sobre as terras indígenas ainda não conquistadas e de redefinição daquelas já dominadas, restringindo sempre que possível o acesso a elas. A afirmação da inexistência de indígenas em determinadas áreas, sob o argumento de que estariam miscigenados e integrados à sociedade nacional, era um bom pretexto para a espoliação das terras que lhe eram legítimas. Isso porque a legislação dos Oitocentos reconhecia o índio como dono legal da terra por direito originário (Cunha, 1992). Houve então um esforço em subtrair dos indígenas esse direito, utilizando-se de vários subterfúgios que visavam apagar a sua existência. Desde a criação de aldeamentos, que liberava grandes áreas indígenas para empreendimentos enquanto assentava os “selvagens” em limites reduzidos, até a extinção destes mesmos aldeamentos porque se dizia que os indígenas haviam se misturado à população que lhe era vizinha, para lá atraída justamente com o intuito de romper com seu isolamento e de integrá-los à sociedade envolvente, tornando assim devolutas as suas terras (Cunha, 1992). À ciência cabia analisar os efeitos dessa miscigenação e explicar, em termos biológicos, raciais e evolutivos, o desaparecimento “natural” e “inevitável” dos índios. 

			É nesse contexto de necessidade de conhecimentos sobre questões de ordem do Império que o Museu Nacional passou a estar vinculado ao MACOP. Paralelamente, as práticas de colecionamento se intensificavam. A documentação referente à formação das coleções do Museu Nacional é temporalmente esparsa e imprecisa na quantificação. Contudo, ela serve para dar uma dimensão de como o colecionamento foi se constituindo no Museu Nacional ao longo do século XIX, sobretudo no que se refere às coleções das ciências antropológicas, que me interessam mais de perto. Para isso, utilizo o Relatório de 1844, os inventários de 1838 e de 1870 que estão na obra “Investigações Históricas e Científicas sobre o Museu Imperial e Nacional do Rio de Janeiro”, de Ladislau Netto (1870), e o catálogo da Exposição Antropológica Brasileira de 1882. Nesses documentos, os objetos listados ora aparecem quantificados, com o nome acompanhado do número de itens, ora aparecem indicados apenas no plural, sem a exatidão numérica. Neste caso, para efeito de cálculo, contabilizei 2 itens aos nomes indicados no plural.

			Segundo o Inventário de 1838, publicado nas “Investigações Históricas e Científicas sobre o Museu Imperial e Nacional do Rio de Janeiro”, de Ladislau Netto (1870), as coleções relativas às “artes, usos e costumes de diversos povos” consistiam em, pelo menos, 210 artefatos dos indígenas do Brasil (Netto, 1870, p. 62-64). Do estrangeiro, havia mais de uma dezena de objetos do que na época se chamava “África inculta”, 85 itens entre “antiguidades egípcias, mexicanas e europeias” e 24 de povos da Ásia, Nova Zelandia, Ilhas Aleutas e Ilhas Sandwich (atual Havaí). Juntas, as coleções procedentes do estrangeiro somavam cerca de 120 objetos que agrupamos na categoria Outras.[18] Já dos remanescentes humanos, havia apenas dois itens, que se tratava de duas cabeças neozelandesas.[19] Não havia indicação da existência de material da arqueologia brasileira.



							
				
					
							
							GRÁFICO 1. Estimativa das coleções antropológicas do Museu Nacional no século XIX
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			Em 1842, as coleções de “artes, usos e costumes de diversos povos” foram agrupadas na recém-criada “4ª Seção de Numismática, Artes Liberais, Arqueologia, Usos e Costumes das Nações Antigas e Modernas”[20]. Aí, segundo o relatório de 1844 de Manoel de Araújo Porto-Alegre, que dirigia a “4ª Seção”, havia pelo menos 220 objetos dos “indígenas do Brasil”[21] (número próximo daquele apresentado em 1838). Havia também 293 itens de “antiguidades” — entre material do Egito, do México e da Europa —, cerca de 20 objetos da “África inculta” e 35 dos povos da Ásia e do Pacífico, os quais totalizavam 348 objetos indicados na categoria Outras do gráfico. No que se refere à arqueologia brasileira, aparece no relatório a menção a 2 itens designados como “antiguidades brasileiras”, sendo eles “1 vaso de barro” e “1 sarcófago de barro com dois fragmentos”. Quanto aos remanescentes humanos, houve um pequeno acréscimo em relação a 1838: além das 2 cabeças neozelandesas, temos “2 cabeças dos índios Mundurucús” e os já citados “fragmentos” encontrados no “sarcófago de barro”, que contabilizei como 1 unidade. Juntos, os remanescentes somam 5 itens.

			Em 1870, as coleções antropológicas do Museu Nacional estavam situadas em quatro das dez salas existentes no prédio, segundo a “Breve notícia sobre as coleções contidas no Museu Nacional”, texto que traz o inventário das coleções e que foi publicado por Ladislau Netto nas “Investigações Históricas” (Netto, 1870, p. 248-286). O material dos povos indígenas do Brasil ficava na sala nove e apresentava cerca de 320 objetos guardados em doze armários. O material da arqueologia brasileira chegava a 100 artefatos, ocupando um único armário na sala seis. As outras coleções — africana, com 85 itens, “arqueologia clássica”, com 260, egípcia, com 85 e Nova Zelândia, Ilhas Aleutas e Ilhas Sandwich, com 70 — ocupavam as salas seis, sete e oito e somavam cerca de 500 objetos. Os remanescentes humanos agora chegavam a 17 itens, entre “múmias” e “cabeças” bolivianas, egípicias, neozelandesas e mundurukus, além de 5 “crânios”, termo que pela primeira vez aparece nos documentos.

			Doze anos depois, nota-se considerável aumento das coleções. De acordo com o catálogo da Exposição Antropológica Brasileira de 1882, o Museu Nacional possuía mais de mil objetos constitutivos de seu acervo antropológico, sendo cerca de 360 objetos da arqueologia brasileira, 590 artefatos dos indígenas do Brasil e 96 remanescentes humanos (Guia da Exposição, 1882) — número ainda pequeno se comparado aos quarenta mil objetos acumulados ao longo do século XX.[22] Entre os remanescentes humanos, estavam 81 itens entre “crânios”, “esqueletos”, “cabeças” e “múmias” dos indígenas do Brasil e 15 itens oriundos da América do Sul (Bolívia, Chile, Equador e Uruguai), sem contabilizar “ossos” e “fragmentos”. Tais coleções ficaram em exibição nas sete das oito salas da Exposição Antropológica — na última sala encontrava-se material iconográfico e textual sobre os indígenas. No catálogo não há informações sobre as coleções provenientes do estrangeiro, que designei de Outras, porque elas não integraram a mostra.

			É notável, portanto, a aceleração do colecionamento de objetos e de remanescentes humanos na segunda metade do século XIX, sobretudo a partir da década de 1870, quando a agenda “modernizadora”, leia-se também “civilizadora”, do Império estava em curso. As transformações pelas quais passava o Brasil a partir da década de 1870 no transporte, na comunicação, nas instituições e na mão de obra motivaram as práticas de colecionamento dos agentes do Império que, como veremos, formaram coleções a partir de suas experiências em frentes de construção de ferrovias, de expansão territorial e de demarcação de fronteiras, ocasião em que estabeleceram contato com populações indígenas, de modo pacífico ou não. As coleções ali formadas acabaram depois sendo doadas ao Museu Nacional. 

			Não posso ainda deixar de mencionar a relevância das expedições para o colecionamento. Já em 1861, o material reunido pela Comissão Científica do Ceará ampliou as coleções do Museu com, no mínimo, 100 novos objetos índigenas incorporados ao acervo (Veloso Jr, 2013). A Comissão do Rio Madeira de 1873 adicionou 116 “artefatos e curiosidades” dos índios do Amazonas ao acervo etnográfico.[23] Doação de particulares igualmente incrementaram o acervo, conforme apontam os relatórios anuais do Museu Nacional ao MACOP na década de 1870.[24] No relatório anual de 1877, consta ainda que o espaço expositivo dobrou depois de uma reforma no prédio, a qual criou dez novas salas.[25] Aliás, a própria reforma de 1876 do Museu Nacional pode

			
			


			Dos colecionadores, os “beneméritos 
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							QUADRO 1. Colecionadores, coleções e grupos indígenas listados no “Guia da Exposição Antropológica”
						
					

					
							
						EXPOSITOR

							(POR ORDEM ALFABÉTICA)
						
							
							COLEÇÃO
						
							
							GRUPO/PROVENIÊNCIA
						
					

					
							
							Amélia Machado Cavalcanti de Albuquerque
						
							
							Arcos, flechas, tacapes, aljavas, remos, pentes, colares, perneiras, cetros, tangas e objetos de pedra
						
							
							Coroado, Guatós, Cabixás, Guanás, Galibis, Ipurinãs, Parintintins / Mato Grosso e Amazonas
						
					

					
							
							Antônio Alves Ribeiro Catalão
						
							
							Toro (de palmeira para fabricar armas)
						
							
							s/inf
						
					

					
							
							Antônio Manoel Gonçalves Tocantins
						
							
							Vaso
						
							
							Ilha de Marajó
						
					

					
							
							Barão de Teffé
						
							
							Arcos, flechas, curabis, tacapes, aljavas, flautas, escudo, lança, rolos de fumo, vestimentas e fotografias
						
							
							Alto Amazonas e Ucayale
						
					

					
							
							Capitão Joaquim Lourenço de Sá Ribas 
						
							
							Vasos
						
							
							Coroados / Paraná
						
					

					
							
							Carlos Affonso de Assis Figueiredo
						
							
							Arcos e flechas
						
							
							Guanás / Mato Grosso
						
					

					
							
							Conde D'Eu
						
							
							Arcos, flechas, lanças e pulseiras
						
							
							Karajá, Ipurinã e Guajajara
						
					

					
							
							Cônego Amorim
						
							
							Instrumentos musicais
						
							
							s/inf
						
					

					
							
							Duarte Paranhos Schutel
						
							
							1 crânio e 3 esqueletos
						
							
							Botocudo / Santa Catarina
						
					

					
							
							Imperador Pedro II 
						
							
							Arcos, lanças, balestrinas, flechas, tacapes, vasos, patuás, bandeja, rede e vestimentas
						
							
							Botocudo, Jurus, Peuas, Jurunas, Ipurinãs, Pareci, Arara, Cambebas, Karajá, Tembés e Parintintins
						
					

					
							
							João Barbosa Rodrigues
						
							
							Coleções arqueológicas e etnográficas
						
							
							s/inf
						
					

					
							
							João Batista de Lacerda
						
							
							Diploma e metalha comemorativa
						
							
							Exposição de 1878 de Paris pelos trabalhos em antropologia
						
					

					
							
							João Ferreira de Andrade Leite
						
							
							Flechas
						
							
							Botocudos / Minas Gerais
						
					

					
							
							Joaquim Monteiro Caminhoá
						
							
							Coleção arqueológica / fragmentos de sambaquis (crânios, ossos longos, carvões e conchas)
						
							
							Rio Sagrado / Paraná
						
					

					
							
							José Lustosa da Cunha Paranaguá
						
							
							Lanças, curabis, arcos e flechas
						
							
							Coroados e Botocudos /

							
Rios Uaupés e Jauaperis, Mato Grosso, Rio Doce e Santa Catarina.
						
					

					
							
							José Rodrigues Peixoto
						
							
							Diploma e metalha comemorativa
						
							
							Exposição de 1878 de Paris pelos trabalhos em antropologia
						
					

					
							
							Ladislau Netto
						
							
							******
						
							
							Pará
						
					

					
							
							Le Maistre, ministro da Alemanha
						
							
							Fotografias
						
							
							Botocudos
						
					

					
							
							Major Martins Guimarães 
						
							
							Arcos e flechas
						
							
							Coroados / Mato Grosso
						
					

					
							
							Manuel Basílio Furtado
						
							
							Lança, arcos, flechas e remos
						
							
							Jauaperi (Rio Negro)
						
					

					
							
							Manuel de Oliveira
						
							
							Lanças e flechas emplumadas
						
							
							Karajá e botocudo /

							Goiás e Rio Doce
						
					

					
							
							Miranda Azevedo
						
							
							Crânio de sambaqui
						
							
							Santos / SP
						
					

					
							
							Tenreiro Aranha
						
							
							Arcos
						
							
							Ipurinã e Guajajara / Rio Purús, Maranhão e Rio Cairari
						
					

					
							
							Tommaso Gaudêncio Bezzi
						
							
							Coleção arqueológica
						
							
							s/inf
						
					

					
							
							Visconde de Paranaguá
						
							
							Lanças, curabis, arcos e flechas
						
							
							Coroados e Botocudos / 

							Rios Uaupés e Jauaperis, Mato Grosso, Rio Doce e Santa Catarina.
						
					

					
							
							*As coleções atribuídas a “diversas tribos” não foram registradas no quadro. fonte: Elaborado pela autora.
						
					

				
			



			
			
			


						
				
					
							
							QUADRO 2. Nascimento, origem e formação dos colecionadores
						
					

					
							
							EXPOSITOR/COLECIONADOR

							(POR ORDEM ALFABÉTICA)
						
							
							NASC.
						
							
							ORIGEM
						
							
							FORMAÇÃO
						
					

					
							
							Amélia Machado C. de Albuquerque
						
							
							1853
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							Sem formação
						
					

					
							
							Antônio Alves Ribeiro Catalão
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
					

					
							
							Antônio Manoel G. Tocantins
						
							
							1836
						
							
							Pará
						
							
							Engenharia
						
					

					
							
							Barão de Teffé
						
							
							1837
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							Militar
						
					

					
							
							Capitão Joaquim Lourenço de Sá Ribas 
						
							
							1831
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
					

					
							
							Carlos Affonso de Assis Figueiredo
						
							
							1845
						
							
							Minas Gerais
						
							
							Direito
						
					

					
							
							Conde D'Eu
						
							
							1842
						
							
							Estrangeira
						
							
							Militar
						
					

					
							
							Cônego Amorim
						
							
							1842
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							Religiosa
						
					

					
							
							Duarte Paranhos Schutel
						
							
							1837
						
							
							Santa Catarina
						
							
							Medicina
						
					

					
							
							Imperador Pedro II 
						
							
							1825
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							Sem formação
						
					

					
							
							João Barbosa Rodrigues
						
							
							1842
						
							
							Minas Gerais
						
							
							Engenharia
						
					

					
							
							João Batista de Lacerda
						
							
							1846
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							Medicina
						
					

					
							
							João Ferreira de Andrade Leite
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
					

					
							
							Joaquim Monteiro Caminhoá
						
							
							1836
						
							
							Bahia
						
							
							Medicina
						
					

					
							
							José Lustosa da Cunha Paranaguá
						
							
							1855
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							s/i
						
					

					
							
							José Rodrigues Peixoto
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
							
							Medicina
						
					

					
							
							Ladislau Netto
						
							
							1838
						
							
							Alagoas
						
							
							Botânica
						
					

					
							
							Le Maistre, ministro da Alemanha
						
							
							s/i
						
							
							Estrangeira
						
							
							s/i
						
					

					
							
							Major Martins Guimarães
						
							
							s/i
						
							
							Rio de Janeiro
						
							
							Militar
						
					

					
							
							Manuel Basílio Furtado
						
							
							1826
						
							
							Minas Gerais
						
							
							Medicina
						
					

					
							
							Manuel de Oliveira
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
							
							s/i
						
					

					
							
							Miranda Azevedo
						
							
							1851
						
							
							São Paulo
						
							
							Medicina
						
					

					
							
							Tenreiro Aranha
						
							
							1840
						
							
							Pará
						
							
							Sem formação
						
					

					
							
							Tommaso Gaudêncio Bezzi
						
							
							1844
						
							
							Estrangeira
						
							
							Engenharia
						
					

					
							
							Visconde de Paranaguá
						
							
							1821
						
							
							Piauí
						
							
							Direito
						
					

					
							
							FONTE: Elaborado pela autora.
						
					

				
			



			
			
			


						
				
				
					
							
							QUADRO 3. Ocupação dos colecionadores entre as décadas de 1860 e 1880
						
					

					
							
							EXPOSITOR
						
							
							CONSELHEIRO
						
							
							MINISTRO
						
							
							PRESIDENTE DE PROVÍNCIA
						
							
							DEPUTADO
						
							
							SENADOR
						
							
							OUTROS
						
					

					
							
							Amélia Machado C. de Albuquerque / Diogo Velho
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							
							
					

					
							
							Antônio Alves Ribeiro Catalão
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Antônio Manoel G. Tocantins
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Barão de Teffé
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Cap. Joaquim Lourenço de Sá Ribas
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Carlos Affonso Assis Figueiredo
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							
					

					
							
							Conde D'Eu
						
							
							x
						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Cônego Amorim
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Duarte Paranhos Schutel
						
							
							
							
							x
							
							
							x
						
					

					
							
							João Barbosa Rodrigues
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							João Batista de Lacerda
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							João Ferreira de Andrade Leite
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Joaquim Monteiro Caminhoá
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							José Lustosa da C. Paranaguá
						
							
							
							
							x
						
							
							
							
					

					
							
							José Rodrigues Peixoto
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Ladislau Netto
						
							
							x
						
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Le Maistre
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Major Martins Guimarães
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Manuel Basílio Furtado
						
							
							
							
							
							x
						
							
							
							x
						
					

					
							
							Manuel de Oliveira
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Miranda Azevedo
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Tenreiro Aranha
						
							
							
							
							
							x
						
							
							
							x
						
					

					
							
							Tommaso G. Bezzi
						
							
							
							
							
							
							
							x
						
					

					
							
							Visconde de Paranaguá
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							x
						
							
							
							x
						
							
					

					
							
							FONTE: Elaborado pela autora.
						
					

				
			



			
			
			
			
			


							
				
					
							
							QUADRO 4. Instituições de formação e/ou de atuação dos colecionadores na Corte
						
					

					
							
							EXPOSITOR

							(POR ORDEM ALFABÉTICA)
						
							
							IHGB
						
							
							FACULDADE DE MEDICINA
						
					

					
							
							Amélia Machado C. de Albuquerque
						
							
							
					

					
							
							antônio Alves Ribeiro Catalão
						
							
							
					

					
							
							antônio Manoel G. Tocantins
						
							
							x
						
							
					

					
							
							Antônio Luís von Hoonholtz 

							(Barão de Teffé)
						
							
							x
						
							
					

					
							
							Bento de Figueiredo T. Aranha
						
							
							
					

					
							
							carlos Affonso de Assis Figueiredo
						
							
							
					

					
							
							duarte Paranhos Schutel
						
							
							
							x
						
					

					
							
							João Barbosa Rodrigues
						
							
							x
						
							
					

					
							
							João Batista de Lacerda
						
							
							
							x
						
					

					
							
							João Ferreira de Andrade Leite
						
							
							
					

					
							
							joão Lustosa da Cunha Paranaguá (Visconde de Paranaguá)
						
							
							x
						
							
					

					
							
							João Pires do Amorim 

							(Cônego Amorim)
						
							
							
					

					
							
							joaquim Lourenço de Sá Ribas (Capitão)
						
							
							
					

					
							
							joaquim Monteiro Caminhoá
						
							
							
							x
						
					

					
							
							José Lustosa da Cunha Paranaguá
						
							
							
					

					
							
							josé Rodrigues Peixoto
						
							
							
							x
						
					

					
							
							Ladislau Netto
						
							
							x
						
							
					

					
							
							Le Maistre, ministro da Alemanha
						
							
							
					

					
							
							luís Filipe Maria Fernando Gastão (Conde D'Eu)
						
							
							
					

					
							
							manuel Basílio Furtado
						
							
							
							x
						
					

					
							
							Manuel de Oliveira
						
							
							
					

					
							
							martins Guimarães (Major)
						
							
							
					

					
							
							Miranda Azevedo
						
							
							x
						
							
							x
						
					

					
							
							D. Pedro II 
						
							
							x
						
							
					

					
							
							Tommaso Gaudêncio Bezzi
						
							
							
					

					
							
							FONTE: Elaborado pela autora.
						
					

				
			



			
			
			
			
			


							
				
					
							
							QUADRO 5. Modos de aquisição das coleções antropológicas
						
					

					
							
							EXPOSITOR

							(POR ORDEM ALFABÉTICA)
						
							
							MODO DE AQUISIÇÃO
						
							
							DATA
						
							
							FINANCIAMENTO / OBJETIVO
						
					

					
							
							Amélia Machado 

							C. de Albuquerque
						
							
							
							
					

					
							
							Antônio Alves Ribeiro Catalão
						
							
							
							
					

					
							
							Antônio Manoel G. Tocantins
						
							
							Expedição científica
						
							
							1875
						
							
							Província do Pará / 

							Estudar as causas de inundação e submersão na Ilha de Marajó 
						
					

					
							
							Antônio Luís von Hoonholtz (Barão de Teffé)
						
							
							Expedição Militar
						
							
							1871-1873
						
							
							Estado Imperial / Demarcar a fronteira entre Brasil e Peru
						
					

					
							
							Bento de Figueiredo T. Aranha
						
							
							
							
					

					
							
							Carlos Affonso de Assis Figueiredo
						
							
							
							
					

					
							
							Duarte Paranhos Schutel
						
							
							Expedição paramilitar
						
							
							1861
						
							
							Província de Santa Catarina / Impedir retomada indígena
						
					

					
							
							João Barbosa Rodrigues
						
							
							Expedição científica
						
							
							1872-1875
						
							
							Estado Imperial / Estudar a flora do Vale do Amazonas 
						
					

					
							
							João Batista de Lacerda
						
							
							****
						
							
							****
						
							
							****
						
					

					
							
							João Ferreira de Andrade Leite
						
							
							Expedição paramilitar
						
							
							1881
						
							
							Privado / Construir a ferrovia Bahia-Minas
						
					

					
							
							João Lustosa da Cunha Paranaguá (Visconde de Paranaguá)
						
							
							
							
					

					
							
							João Pires do Amorim (Cônego Amorim)
						
							
							
							
					

					
							
							Joaquim Lourenço de Sá Ribas (Capitão)
						
							
							
							
					

					
							
							Joaquim Monteiro Caminhoá
						
							
							Expedição científica
						
							
							1882
						
							
							Estado Imperial / Estudar a fauna e flora da região onde se construía a ferrovia Curitiba-Paranaguá
						
					

					
							
							José Lustosa da Cunha Paranaguá
						
							
							Expedição de exploração
						
							
							1882
						
							
							Província do Amazonas / Formar coleção para a Exposição Antropológica e conhecer a província que administrava
						
					

					
							
							José Rodrigues Peixoto
						
							
							****
						
							
							****
						
							
							****
						
					

					
							
							Ladislau Netto
						
							
							Expedição científica
						
							
							1882
						
							
							Estado Imperial / 

							Formar coleção para a Exposição Antropológica
						
					

					
							
							Le Maistre, ministro da Alemanha
						
							
							
							
					

					
							
							Luís Filipe Maria Fernando Gastão (Conde D'Eu)
						
							
							
							
					

					
							
							Manuel Basílio Furtado
						
							
							
							
					

					
							
							Manuel de Oliveira
						
							
							
							
					

					
							
							Martins Guimarães (Major)
						
							
							
							
					

					
							
							Miranda Azevedo
						
							
							
							
					

					
							
							Pedro II (Imperador) 
						
							
							Expedição de exploração
						
							
							1840-1882
						
							
							Receber súditos e governantes
						
					

					
							
							Tommaso Gaudêncio Bezzi
						
							
							
							
					

					
							
							FONTE: Elaborado pela autora.
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